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  Nota do editor


  A cidade de São Paulo é o principal exemplo estudado neste livro, que analisa a situação a que chegamos com o explosivo crescimento da publicidade externa na paisagem urbana, com seu novo arsenal de front-lights, painéis eletrônicos, dirigíveis, busdoors e taxidoors somado ao arsenal antigo de cartazes de rua, de fachadas e vastas paredes de edifícios, etc. O fenômeno, porém, não se restringe a metrópoles e megalópoles, e por isso a autora lembra também cidades menores, como as turísticas, em que conflitam a voracidade publicitária e o desejo de preservar e valorizar a presença da natureza em seu cenário.


  Em Paisagem urbana: uma mídia redescoberta, Camila Faccioni Mendes reúne argumentos e imagens documentais indispensáveis para a reflexão sobre as interferências da mídia no espaço público um problema que exige a atenção não só de urbanistas, legisladores, jornalistas e publicitários, mas também de todo cidadão que aspira, para a cidade em que reside e atua profissionalmente, a melhorias que tornem seu ambiente saudável em todos os aspectos.


  O Senac São Paulo reforça, com a presente publicação, a importante contribuição que tem dado ao debate sobre as questões urbanas, promovendo, por meio do aprofundamento de seu estudo, a possibilidade de planificar avanços na qualidade de vida para o conjunto da sociedade.


  Prefácio


  De uma maneira óbvia, as sociedades humanas são um fenômeno espacial. E nesse processo de ocupação, recursos materiais se movimentam, pessoas se encontram e informações são transmitidas, permitindo que, pela observação dos ambientes assim construídos, se reconheçam as sociedades que os construíram.


  A paisagem urbana, resultado físico desse aglomerado humano, vai, no entanto, muito além dos aspectos visuais e palpáveis imediatamente observáveis (pessoas e construções, etc.). Coloca à disposição para a análise um conjunto complexo de relações existentes entre esses elementos, capazes de definir a “vida da e na cidade”.


  É nessa direção que este livro assume, corajosamente, a publicidade e a propaganda veiculadas na paisagem urbana como parte desse processo de comunicação e informação da sociedade que as produz, no sentido de superação dos “pré-conceitos” que as identificam, imediatamente, como poluição visual, convidando para uma reflexão mais profunda sobre o seu significado.


  Já nos anos 1960, essa discussão sobre vitalidade e congestionamento de imagens aparecia nos trabalhos de Gordon Cullen, indicando haver uma moderna contribuição da publicidade, ocorrida na rua, à imagem da cidade. Momento esse que se caracterizava, também, no meio intelectual, pela influência da “contracultura” como resultado da crítica à sociedade tecnológico-industrial, de consumo, homogeneizadora das culturas.


  Da mesma forma, a discussão trazida, agora, pelo livro de Camila Mendes coloca um paradoxo semelhante. Convida a repensar o conceito de poluição visual para determinados setores da cidade e a discutir temas como o estresse ou a ineficácia na recepção das mensagens causados pelo excesso de estímulos visuais, ao mesmo tempo que assume o excesso como parte da cultura contemporânea na identificação imediata de seus lugares.


  Para atingir esse propósito, Camila trabalha com o entendimento do significado da comunicação e sua evolução através do tempo, e discute a mídia exterior, centrada na paisagem urbana, como o elemento principal de sua análise, sempre de forma contextualizada. Numa leitura bastante acessível, coloca o leitor a par desse processo evolutivo, tendo como estudo de caso a cidade de São Paulo. Instiga, ainda, a rever o olhar sobre os instrumentos de controle da publicidade na paisagem urbana.


  O livro vem suprir uma lacuna na literatura nacional sobre o tema, abandonado nos anos 1980 e 1990, recuperando autores que com ele se preocuparam. Realiza uma releitura dos processos de interferência da mídia exterior na paisagem urbana, à luz das transformações contemporâneas experimentadas nos meios de comunicação e transporte que imprimiram ao território uma maior visibilidade e uma nova dimensão em termos de espaço e tempo.


  Enquanto o trabalho aqui desenvolvido nos faz refletir sobre a utilização formal da paisagem urbana como meio de expressão, por derivação nos induz a refletir também sobre a utilização não-formal desse espaço de comunicação como meio para a manifestação dos excluídos, que por intermédio de seus grafites deixam suas marcas na cidade.


  É a isso tudo que o trabalho da Camila Mendes nos remete. Olhar e discutir a paisagem urbana como forma de expressão e comunicação das sociedades, de onde se podem retirar informações sobre sua cultura, seus feitos e seus gritos.
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  A publicidade vem degradar o gosto popular, que já de si


  não é particularmente educado, mas tem um grande mérito,


  a sua vitalidade. Encerrar a publicidade numa camisa-de-força, restringi-la,


  não virá beneficiar o gosto popular e, por outro lado,


  retira-lhe a vitalidade. A saída está seguramente em deixar


  que todos se manifestem, já que a expressão


  é em si uma forma de educação. Dessa maneira,


  a população e a publicidade evoluirão em conjunto.


  GORDON CULLEN, Paisagem urbana


  1
 Comunicação, mensagens e meios


  A palavra “comunicação” deriva do latim “commune”, que significa “comum”, no sentido de pertencer a todos ou a muitos. Assim, quem se comunica estabelece uma “comunidade” com os demais.


  A comunicação é um processo sistêmico, dinâmico e constante, no qual emissores, mensagens e receptores alternam-se com o objetivo de trocar informações e interagir com o espaço, a natureza e a sociedade.


  Para que haja, efetivamente, comunicação transmissão eficiente de mensagens é necessário que o comunicador (emissor) e o destinatário (receptor) interpretem signos de um mesmo código. Signos, assim como os símbolos, são convencionados por grupos e comunidades em função do comportamento e da cultura de cada sociedade.


  Comunicação e representação: ícones, símbolos, código e mensagem


  As mensagens são transmitidas por meio de signos (qualquer objeto, som, palavra, gesto ou desenho capaz de traduzir uma intenção). Os signos representam não apenas objetos, mas idéias. Por exemplo, o automóvel pode ser signo de velocidade e o giz, de sala de aula. Para que exista o signo, é preciso haver o objeto referente (a coisa representada), o significado (conceito e imagem formada na mente dos integrantes de determinada comunidade) e o significante (a apresentação física do signo, em forma gráfica, sonora ou visual).


  Em geral, os signos podem ser icônicos (ícones) ou simbólicos (símbolos), verbais ou não-verbais. O signo icônico, ou ícone, representa determinado objeto ou idéia por meio de relação de semelhança visual ou analogia. Por não exigirem, para serem compreendidos, o conhecimento de uma linguagem ou idioma, os ícones transmitem as mensagens rapidamente, permitindo que até os analfabetos ou os mais distraídos apreendam seu significado. São vários os exemplos de ícones, como o retrato, os hieróglifos egípcios e os ideogramas chineses.


  Os símbolos, por outro lado, são representações gráficas convencionadas por um grupo ou comunidade (de acordo com sua sociedade e cultura) para representar objetos ou idéias sem que se estabeleçam relações de semelhança entre o representante e o representado.


  Alguns desenhos e representações gráficas são considerados signos simbólicos. Por exemplo, a cruz e a balança, quando associados, respectivamente, à religiosidade cristã e à justiça. Além disso, os símbolos perpassam as culturas por meio de convenções simbólicas socialmente aceitas. São bons exemplos a cor preta, para expressar luto, e as alianças, para demonstrar compromisso de noivado ou casamento em algumas sociedades ocidentais.


  Segundo Lenira Alcure e outros, é da organização dos signos (ícones e símbolos) com intenção comunicativa que surgem as mensagens, que são produzidas pelo emissor e dão sentido à comunicação.[1] Entretanto, para que as mensagens cumpram a tarefa de comunicar, o receptor tem de dominar o sistema em que os signos, sinais ou símbolos estão organizados: o código. É nesse sentido a afirmação de Eduardo de Jesus Rodrigues:


  
      O repertório de mensagens dirigidas ao coletivo é digerido e incorporado ao vocabulário do usuário. O signo não precisa mais estar presente para impor uma mensagem. Ela já foi incorporada por condicionamento, participando da cultura de massa. Há, portanto, um mecanismo formador desta cultura. Ela será mais rica e informada quanto melhor for a organização sintática das mensagens, quanto melhor for seu conteúdo.[2]

    


  Mas, no processo de comunicação, o receptor não é apenas “decodificador” de mensagens. É também um signo, ou melhor, um supersigno que, diz Lucrecia D’Alessio Ferrara, “reorganiza e inventa o repertório a partir da experiência de atribuição do significado”.[3] Na realidade, o receptor desempenha um papel ativo, na medida em que, conforme o tipo de uso que faz do “objeto/mensagem”, atribui-lhe o valor de signo.


  Os signos e códigos não são fechados, fixos ou encerrados em si mesmos. Podem ser reutilizados ou recriados para novas interpretações, segundo as mudanças de comportamento e as particularidades de cada grupo social. A isso se denomina semiose. O gesto simbólico de um cumprimento representado por beijos no rosto entre dois homens pode ser interpretado de diferentes formas, dependendo da cultura de cada sociedade. Quando o significado de um signo ou código adotado por um grupo se modifica por conta da mudança de contexto, tem-se a polissemia. As gírias são ótimos exemplos disso, pois incorporam significados diferenciados a palavras já existentes no vocabulário utilizado pela sociedade.


  A comunicação humana, contida entre a recepção e a compreensão das mensagens (atribuição de significado), realiza-se por meio de um processo cognitivo complexo, constituído de três fases, segundo Bally e Oliveira: percepção (relacionada ao campo sensorial), seleção (campo da memória) e atribuição de significados (campo do raciocínio).[4] Esse processo leva a dois fins precisos ação e memorização. Nesse sentido, se a mensagem emitida sugere a aquisição de determinado produto, por exemplo, a ação decorrente seria a própria aquisição. A memorização, por sua vez, garante a perenidade da mensagem na mente e permite que a ação sugerida possa ocorrer bem posteriormente à sua recepção.


  A interpretação das mensagens, ou seja, a atribuição de significados, resulta na produção de informação que “não é um dado, mas uma produção que decorre da capacidade de inferir, da e sobre a realidade, novos conhecimentos suficientes para provocar aprendizado e mudança de comportamento”.[5] Isso significa que o conteúdo das mensagens é informação quando sua interpretação envolve aprendizado e mudança de atitude.


  É preciso lembrar que os signos icônicos ou simbólicos apresentam ainda outra subdivisão, que marca um momento importante na evolução das civilizações: a passagem da fase da comunicação não-verbal para a comunicação verbal.


  Comunicação não-verbal: os sentidos


  A comunicação não-verbal, que predominava nas sociedades primitivas, é também chamada de comunicação primária e caracteriza-se pelo predomínio do sensorial sobre o racional. Consiste, fundamentalmente, em gestos, sons e imagens. Esses recursos podem ser empregados isoladamente, mas quase sempre transmitem as informações de modo mais eficiente e completo quando usados simultaneamente, o que caracteriza a sinestesia.


  Na linha da evolução fisiológica dos sentidos, o tato é o primeiro a se desenvolver e a proporcionar ao ser humano o contato com o mundo (por meio do acalentamento materno, do reconhecimento dos objetos pela boca, da alimentação com as mãos). É, ao mesmo tempo, emissor e receptor.


  O segundo sentido que o ser humano desenvolve é o da audição (receptor), por meio da qual as crianças reconhecem a voz da mãe, músicas, ruídos, sons em geral. Aliada à fala, que é um emissor, a audição possibilita a recepção de mensagens. O sentido da visão central no desenvolvimento deste trabalho é o último que o ser humano desenvolve (nos primeiros dias de vida nem sequer abrimos os olhos), e também é considerado o mais importante pelos ocidentais. A visão diferencia-se dos demais sentidos por não requerer nenhum sentido emissor (como no caso da fala/audição) é unicamente receptor de mensagens.


  Sobre isso, Edmund Carpenter e Marshall McLuhan destacam:


  
      Na nossa sociedade, porém, para ser real, uma coisa deve ser visível e, de preferência, constante. Confiamos no olho, não no ouvido. Depois que Aristóteles garantiu aos seus leitores que o sentido da visão estava “acima de todos os outros” e era o único em que devíamos confiar, nunca mais concedemos ao som um papel primordial. “Ver para crer.” “Acredite em metade do que vê e em nada do que ouve.” “Os olhos do Senhor preservam o conhecimento, e Ele aniquilou as palavras do transgressor” (Provérbios, XXII, 12). A verdade, pensamos, deve ser observada pelos “olhos”, depois julgada pelo “eu”. Misticismo, intuição são palavrões entre os cientistas. A maior parte do nosso pensamento realiza-se de acordo com modelos visuais, mesmo quando se demonstra que um modelo auditivo poderia ser mais eficiente. Empregamos a metáfora espacial mesmo para estados psicológicos tais como tendência, duração e intensidade; mencionamos até um “espaço” ou um “intervalo” de tempo.[6]

    


  Portanto, do ponto de vista sensório-perceptivo, o ser humano é um animal predominantemente óptico: utiliza o sentido da visão, mais do que qualquer outro, para interagir com o mundo.


  De fato, a neurologia constata que cerca de dois terços das funções cerebrais relacionam-se à visão, e cerca de 85% da percepção humana decorre desse sentido, que pode ser exposto, num único dia, a mais de 23 mil informações visuais, segundo o professor Esdras Vasconcelos.[7] O mesmo autor afirma que o uso intenso do aparelho visual pode provocar certa atrofia dos órgãos relativos aos demais sentidos.


  A visão influencia tanto o funcionamento do corpo e a formação da personalidade humana que simplesmente não se constatam casos de personalidade psicótica em cegos de nascença, segundo o psicanalista Cláudio de Mello Wagner.[8]


  Todas as imagens visualizadas pelo olho humano, de diferentes formas, texturas e cores, são na verdade reflexos da incidência de raios luminosos sobre determinadas superfícies. Uma vez captadas, essas imagens são enviadas ao cérebro, que decodifica as mensagens e lhes atribui significados em função do repertório individual e coletivo do receptor. Para evitar o caos mental, o cérebro ou melhor, o córtex cerebral focaliza a atenção em determinado conjunto de estímulos. Segundo Modesto Farina, o processo de decodificação de imagens e tradução de mensagens varia de pessoa para pessoa, conforme a constituição de seus órgãos da visão (deficientes nos daltônicos), a capacidade de absorver e decodificar imagens e características socioculturais relacionadas à memória coletiva de imagens, que envolve padrões preestabelecidos de signos, símbolos e cores.[9]


  Ao destacar a importância da visão, Rodrigues lembra que se trata do sentido mais abrangente: enquanto os olhos identificam imagens a quilômetros de distância, os ouvidos só captam sons a algumas dezenas de metros, devido ao fato de a velocidade de propagação da luz ser bem superior à do som.[10]


  Além de possibilitar a recepção simultânea de um grande volume de informações, o sistema óptico proporciona visão focalizada e periférica, cujo trabalho conjunto denomina-se acuidade visual. A visão humana abrange um ângulo de 75º no sentido vertical e de 130º no horizontal; a sensação de profundidade é proporcionada pela separação dos dois olhos a uma distância média de 6,5 cm (ver figuras 1 e 2, a seguir).
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    Figura 1. Os desenhos esquemáticos ilustram o campo de abrangência visual cônica, representado nos sentidos horizontal e vertical. Considerando o movimento da cabeça de quase 90º para cada lado, temos a visão quase completa de tudo o que nos rodeia.
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    Figura 2. A acuidade visual, ou seja, a focalização, é responsável pela hierarquização das informações visuais no cérebro humano. Dessa forma, “olhar” corresponde à capacidade máxima da visão, enquanto “ver” se relaciona ao que está localizado no campo central da visão.

  


  Outra característica importante da visão é que ela incorpora o movimento. Alcure e outros observam que o olho humano é capaz de registrar uma imagem (cena) a cada 1/20 de segundo e que percebe o movimento por meio da captação de imagens seqüenciais em intervalos ainda menores. Esse é o princípio, aliás, das técnicas de produção cinematográfica.


  É a visão o único dos sentidos capaz de identificar cores. Mas essa percepção varia segundo o repertório coletivo e a elasticidade dos órgãos de visão de cada pessoa, determinada pela idade e por características congênitas.


  De todo modo, as múltiplas possibilidades de associação de cores e os contrastes proporcionados por essas combinações provocam determinadas sensações, individuais e coletivas. As cores quentes, como vermelho, laranja e amarelo, são consideradas estimulantes, pois provocariam sensações de proximidade, calor, densidade, opacidade e secura. E as cores frias, como azul, verde, roxo e parte do amarelo, seriam relaxantes e causariam sensações de distância, frio, leveza, transparência.


  A combinação de uma série de tons da mesma cor pode resultar em harmonia, enquanto a associação de cores totalmente diferentes pode dar em contraste. O grau de visibilidade e o tipo de estímulo resultantes variam conforme a combinação entre elas. Azul e verde ou vermelho e verde, por exemplo, podem causar sensação de irritação.


  Quando as cores são percebidas coletivamente da mesma forma, como resultado de valores previamente estabelecidos, podem-se promover sensações também coletivas por meio delas. Assim, pessoas que vivem em ambientes diferentes terão sensações também diferentes, a partir da percepção das cores. Nesse sentido, podem-se considerar as cores e suas diferentes formas de associação signos simbólicos, capazes de representar a realidade de determinadas sociedades de acordo com os códigos coletivos preestabelecidos.


  Além de visão, audição e tato, os sentidos do olfato e paladar também são receptores de mensagens. Esse fato tem sido amplamente utilizado pelo varejo moderno, que recorre cada vez mais a aromas e sabores para atrair o consumidor e assim estimular as vendas. A partir desses conhecimentos, é possível conceituar a comunicação primária (não-verbal) como um processo no qual as mensagens são emitidas e recebidas diretamente pelo homem, por meio de seus cinco sentidos.


  Assim, a comunicação não-verbal foi a primeira forma (e a única durante milhares de anos) de comunicação entre os homens e entre eles e o meio ambiente. Com o passar do tempo e o avanço das civilizações, surgiram novas formas de representação, que deram origem à comunicação verbal.


  Marc English acredita que as inscrições pré-históricas encontradas nos canyons norte-americanos são representações visuais de informações necessárias ao funcionamento e à sobrevivência das comunidades primitivas que ali viveram, indicando, por exemplo, água, comida, abrigo, fogo, perigo, etc.[11] Assim, essas inscrições teriam sido, naquelas comunidades, precursoras da comunicação verbal, que exige a linguagem articulada como meio de comunicação.


  A comunicação verbal


  A comunicação verbal resultou do emprego de signos abstratos que, ao se desenvolverem, passaram a incorporar palavras. Da relação entre as palavras originou-se a linguagem. Inicialmente, a comunicação verbal se dava pela composição de sons articulados (fonemas), ou seja, pela oralidade.


  Mais tarde, para os signos vocais foram criados símbolos visuais correspondentes as palavras escritas , que facilitaram a memorização e possibilitaram a gravação das mensagens, as quais passaram a vencer as barreiras do tempo e do espaço.


  Muitos historiadores identificam nesse contexto o surgimento da escrita decisiva para o fim do nomadismo, característico das sociedades primitivas e o nascimento das civilizações, como descrevem Alcure e outros:


  
      A escrita alfabética desenvolveu-se quase 2 mil anos depois dos primeiros pictogramas sumérios. Um alfabeto é um sistema baseado em um conjunto de vinte a trinta letras indicativas dos sons mais simples nos quais pode se decompor uma língua. O mais importante sistema alfabético apareceu na antiga Fenícia, atual Líbano, por volta de 1200 a.C., e tinha 22 sinais. Os gregos adotaram o alfabeto dos fenícios, com quem negociavam, e somaram a esse sistema outros sinais. O alfabeto grego foi adotado pelos romanos com alterações, e assim chegou, através do latim, a todos os povos ocidentais.[12]

    


  Na realidade, a linguagem é a forma racional de comunicação entre as pessoas, porque, segundo os autores, se trata de “uma construção da razão, uma invenção do sujeito para poder aproximar-se da realidade. É por isso que o nome, a palavra ou o signo verbal não mantém uma relação figurativa com o objeto a que corresponde. A palavra é apenas a representação simbólica do objeto”.[13]


  A passagem do objeto para a idéia do objeto foi possível graças à capacidade de abstração própria do ser humano, e redundou na comunicação verbal.


  Com o surgimento da linguagem e, portanto, da comunicação verbal, mais tarde aliada ao desenvolvimento tecnológico, passou a ser possível a transmissão de mensagens a um número cada vez maior de pessoas. A criação dos idiomas, por sua vez, possibilitou a padronização de códigos verbais (orais e escritos) a cada um dos vários povos, os quais começaram a registrar em livros seus conhecimentos, sua história e suas artes.


  Por fim, o surgimento da imprensa (a partir da invenção da tipografia, por Gutenberg) permitiu a transmissão simultânea de mensagens a um grande número de pessoas, o que caracterizou o início do processo de comunicação de massas.


  Intenção comunicativa: construção das mensagens, intermediários-chave e meios de comunicação


  A comunicação, verbal ou não-verbal, tem como primeiro objetivo a transmissão eficaz de uma idéia. Em outras palavras, seu intuito é fazer com que o receptor seja capaz de decodificá-la claramente e, além disso, emitir uma resposta, quer pela mudança de comportamento, quer pela concordância, quer pela expressão de alguma emoção, etc.


  É necessária, portanto, a definição da “intenção comunicativa” do discurso: informar conhecimentos ou idéias, estimular a expressão de um grupo sobre determinados assuntos, influenciar e encorajar atitudes e mudanças de comportamento e incentivar a expressão de emoções e sentimentos.


  Conforme a “intenção comunicativa”, serão escolhidas as técnicas de comunicação ou seja, os objetivos devem ser coerentes com o processo. Para Helena Ribeiro, a influência da mensagem depende mais da forma de transmissão do que de seu conteúdo e ainda mais da relação que se estabelece entre os protagonistas ou atores.[14]


  Mas, segundo Alcure e outros, para que o processo comunicativo seja eficaz, utiliza-se a retórica, que definem como o conjunto de técnicas e estratégias que estruturam o discurso comunicacional para sua maior eficácia. Por discurso, ressaltam os autores, deve-se entender desde a oratória até uma simples frase, como uma manchete de jornal. Um anúncio de outdoor, por exemplo, é um discurso, constituído de imagens, expressões verbais, layout e até mesmo do espaço público em que está inserido.


  O primeiro elemento a ser considerado na formulação de um discurso eficaz refere-se ao grupo de pessoas que se pretende atingir o público-alvo , e que deve ser claramente identificado: é preciso conhecer-lhe características como faixa etária, gênero, nível sociocultural, escolaridade, valores, hábitos e costumes.


  Identificado o público-alvo, pode-se pensar na construção das mensagens, na retórica, nos intermediários-chave (modelos, artistas ou personalidades que emprestarão sua imagem nas campanhas) e nos meios de comunicação mais apropriados a seu perfil.


  A construção das mensagens


  A construção das mensagens envolve invenção, edição e elocução. A primeira etapa a invenção refere-se à escolha dos argumentos e ao conteúdo da mensagem, e pode incluir a reutilização criativa dos símbolos culturais de cada sociedade.


  Edição é a organização (por lugar e ordem) dos argumentos em determinado discurso, enquanto elocução se relaciona à seleção das figuras retóricas, ao definir a forma de representação dos argumentos e o estilo do comunicador, para que ele consiga despertar emoções no destinatário e assim estabelecer a comunicação mais facilmente.


  Stephen Baker afirma que cerca de 80% da comunicação humana se dá por meio da visualização de imagens, ou seja, dos signos icônicos e simbólicos.[15] Pesquisa do autor, realizada em jornais e revistas na década de 1960, nos Estados Unidos, procurava demonstrar a importância das imagens para a eficácia da comunicação, e acabou por constatar que a seção mais lida era a de histórias em quadrinhos (comics), seguida pelos painéis de humor. Além disso, Baker verificou que a leitura e as vendas desse tipo de veículo de comunicação aumentaram quando seus textos passaram a ser ilustrados. Segundo o autor, isso ocorre porque as imagens (desenhos e, principalmente, as fotografias) reforçam a credibilidade dos interlocutores.


  Assim, a cada dia, as imagens destacam-se mais e mais nos meios de comunicação de massa. Por ser ícone e símbolo, a imagem consegue agregar, em uma só figura, uma série de idéias e conceitos, cuja compreensão, muitas vezes, não requer uma escolaridade mínima do receptor.


  Se a transmissão da mesma idéia fosse por meio de palavras, seriam necessárias inúmeras letras, e cada uma delas poderia ser considerada uma imagem. Assim, a comunicação com imagens é mais eficiente e proporciona a leitura rápida, o que é cada vez mais importante nas sociedades modernas.


  As mensagens transmitidas por meio de imagens, acredita Baker, são apreendidas pela parte inconsciente do cérebro, que as decodifica mais rapidamente. Por outro lado, a comunicação verbal, que se daria na parte consciente, é mais lenta porque exige raciocínio para ser decodificada.


  Com essa mesma concepção, Chris Janiszewski chama de “visão exploratória” (exploratory visual search) a percepção visual inconsciente e de “visão focalizada” (goal-directed visual search) a percepção visual consciente.[16] O primeiro tipo não exige conhecimento prévio do assunto para possibilitar sua compreensão, tampouco demanda raciocínio. Mas o segundo, inserido num contexto mais complexo de conhecimentos prévios, solicita a parte racional do cérebro.
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